
PP PIll ii*IIIII ii IllS III

ASSEMBLEL4 DA ,EPUBL1CA

Comissão de Educacão, Ciência e Cultura

Peticionário:

Luis Pereira deRelatOrio Final Quintanilha e Mendonça

Dias Torres MagalhaesPeticao n° 241/XII/2.a

N.° de assinaturas:7636

Assunto: Solicitam a não integraçao da Fundacao para a Computacao
CientIfica Nacional (FCCN) na Fundacao para a Ciência e a
Tecnologia, IP (FCT).
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ASSEMBIEIA DA EPUBUCA

Comissào de Educação, Ciência e Cultura

I - Nota Prévia

No dia 7 de Fevereiro de 2013, a Assembleia da Repüblica recepcionou por via electrónica,

a Comissão então numerada como Peticão n 241/XII/2, tendo baixado a Cornissão

Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura para posterior apreciação e tratamento.

A petição foi subscrita por 7.636 cidadãos.

A petição foi admitida na sequência da apreciacao da nota de admissibilidade, em reunião

ordinária da Cornissão Parlarnentar de Educacao, Ciência e Cultura, no dia 26 de Fevereiro.

A Comissão realizou a 19 de Marco e nos termos previstos na legislaçao em vigor, a

audicao dos peticionários, que consta em registo audio disponIvel no sItio de internet do

Parlamento’.

II - Objecto da Peticao

Na sequência da publicacao de alteracao a Lei Orgânica do Ministério da Educacao e

Ciência, os subscritores da petição discordam da opcão tomada pelo Governo de extinguir

a Fundaçao para a Computacâo CientIfica Nacional e solicitarn que essa Fundaçao “seja

mantida como entidade privada de utilidade püblica, na forma de Fundaçao ou, em

alternativa, se tal for considerado preferIvel, na forma de associacao sem fins lucrativos

cujos associados sejam a FCT e instituicöes cientIficas, universitárias e politécnicas.”

De acordo com os peticionários, a extinção da FCCN e sua integracão na FCT, e ainda na

ausência de diploma próprio a regulamentar o procedimento previsto, essa medida

sacrificaria ou perigaria a qualidade do trabaiho realizado pela FCCN nos diversos

vectores da sua intervenção. Ainda de acordo corn os peticionários, a integracão da missão

da FCCN num instituto pñblico prejudicaria a agilidade e flexibilidade dos procedimentos e

da gestao de meios e de recursos humanos, fundamentais — na sua óptica — para o born

desempenho das tarefas que ihe são acometidas.
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ASSEMBLEIA DA EPOBL1CA

Comissão de Educaçäo, Ciência e Cuftura

III - Análise da Petição

1. “0 objecto da peticao está especificado e o texto é inteligIvel, encontrando-se

identificados os subscritores, estando também presentes os demais requisitos

formais estabelecidos no artigo 9Q da Lei do ExercIcio do Direito de Peticao/LDP,

Lei n 43/90, de 10 de Agosto, alterada e republicada pela Lei n 45/2007, de 24

de Agosto.”’

2. A base de dados da actividade parlamentar demonstra a existência de três

iniciativas, discutidas e rejeitadas antes da apreciacão da Petiçao, nomeadamente,

o Projecto de Resolucao n 582/XI1 do BE, o Projecto de Resoluçao n 586/XIl do

PCP e a Apreciacão Parlamentar n 45 do PS.

IV - Diligências efectuadas pela Comissäo

Nos termos indicados pela nota de admissibflidade, foram dirigidos pedidos de informaçao

as entidades identificadas na própria nota, disponIveis — tanto os pedidos quanto as

respostas — no sItio de internet do Par1amento.” A Comissão, chegaram as respostas da

Secretaria de Estado da Ciência, da Fundaçao para a Ciência e Tecnologia, do Conseiho de

Reitores das Universidades Portuguesas, da Universidade do Porto, do Conseiho de

Laboratórios Associados e do Conseiho Coordenador dos Institutos Superiores

PolItécnicos.

1. No dia 19 de Marco, foram recebidos em Audiçao pela Comissão de Educacao,

Ciência e Cultura, os Professores Doutores Luls Magalhaes, Carlos Salema e Joäo

Sentieiro, onde expuseram a fundamentaçao da peticao e responderam as questöes

dos diversos Grupos Parlamentares e Deputados presentes.
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Comissão de Educaçâo, Cléncia e Cultura

De notar que, durante essa audiçao, tomaram os representantes dos peticionários

conhecimento da existência de uma resposta ao pedido de informação por parte da

Secretaria de Estado da Ciência, onde o Governo aponta a solucao de constituição

de Associação Privada sem Fins Lucrativos para a prossecução das tarefas de

gestao do domInio de topo .PT e que as restantes valências da FCCN seriam

integradas na FCT.

V - Opinião do Relator

A opinião do Deputado Relator está integralmente expressa na exposicão de motivos

da iniciativa de que é subscritor, apresentada pelo Grupo Parlamentar do PCP, o

Projecto de Resoluçao n S86/XlI/2.

VI - ConclusOes e Parecer

Face ao exposto, a Comissão de Educaçao, Ciência e Cultura emite o seguinte parecer:

a) 0 objecto da petição é claro e está bern especificado, encontrando-se identificados

os peticionário, que foram ouvidos pela Comissão. Estão preenchidos os demais

requisitos formais e de trarnitação estabelecidos no artigo 9 da Lei de ExercIcio do

Direito de Petiçao;

b) 0 presente relatório deve ser rernetido a Sr Presidente da Assembleia da

Repñblica, nos termos da LDP, atento também o facto de ser obrigatoria a sua

discussão em plenário por forca do nümero de subscritores em questão, 7636;
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Comissào de Educaçâo, Ciência e Cultura

c) Dada a relevância das respostas aos pedidos de informaçao efectuados pela

Comissão, propöe-se a sua anexação ao presente relatório;

d) Deve ser dado conhecimento do presente relatório ao primeiro subscritor da

petição.

o Deputado Relator 0 Presidente da Comissão

c6v
(Miguel Tiago) (Joé Ribeiro e Castro)

Da nota de admissibhdade disponIvel em

“htpj//variamentot/ActivIdadePariamentar/Pagh,as/DetaIhePetIcaosDx?rnD1236O
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cONSELHO
ii H H OORDENADOR
H tId 4!Y DOS

ff INSTITUTOS
SUPERIORES
POLITECMCOS

PosiçAo DO CCISP SOBRE A PETIcA0 N 241/Xtl2 RELATIVA A NAO INTEGRAcAO DA FUNDAcAO
PARA A COMPUrAcAo CIENTIFICA NAcoNAt tFCCN) NA PUNDAçAO PARA A C1NCIA E A TECN0WGIA,
IP (FCT)

Chamado para tomar posiço sobre a Petco n2 241/XI)2, r&ativa a näo integraçao da
Fundaço para a Cornputacäo Centifica Nacioria (FCCN) na Fundaco para a Cléncia e a
Tecnologia, P (FCT), a Conseiho Coorderiacior dos Institutos Superiores Politécnicos (CCISP)
vem dizer a seguinte.

E opirnäo geral deste Coriseiho Coordenador gue a FCCN tern desempenhado as suas
cornpetências de forma muito positiva e eficiente. 0 CCISP recela que esta integraço possa
provocar urna quebra na qualidade dos serviços informáticos que tern vindo a ser prestados
aos institutos Po1itcnicos e as Escolas Nao Integradas que deles fazem uso

Este Conseiho compreende a urgência cia situação vivida pelo pais e a necessidade de reduçao
dos custos, designadarnente, através da aposta no aurnento da eficácia e da eficléncia dos
recursos pbIicos e cia extincäa de servicos redundantes. Contudo, hidependentemente da
opco do figurino jurIdicoorganizaciona1 que venha a ser seguida, a CCISP considera que esta
deverá acautelar, em primeiro lugar, a qualidade dos serviços que a FCCN tern vindo a prestar
aos membros deste Conseiho.

Par timo, atendendo ao facto de estar em discussão a alteraçào do figurino juridico
orgenizativo cia FCCN, a CCISP jtciga tratar-se de urna boa oportunidade para manifestar o seu
interesse (e — porque näo? — direito) em participar rios órgos de deciso cia FCCN ov de outra
entidade que a venha a substituir.

Neste sentido, o Conseiho Coordenadar dos nstitutos Superiores Politàcnicos é de parecer
que:

I. quaiquer afteração ao figunno juridicoorganizacionaI deverâ sempre acautelar a
manutençäo cia qualidade dos servicos que tern vindo a ser prestados as lnstituiçöes
de Ensino Superior Pohtécnico;

ii. independentemente de a FCCN vir a rnanter o atual figurino juridico ou adotar urn
novo, a CC5P dever estar representado junta desta entidade ou cia entidade que a
venha a substituir. Coma taT, a Consetho Coorcienador julga que, a manter-se a atua

Lw, 5 d Outubro, 89 39 1O5OO5O U$80A 2 T& 217 928 350/60 FAX 317 928 369
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figurino, deveräo ser produzidas as aiteraØes necessárias nos estatuts cia FCCN para
possibititar que este Conseiho possa designar urna representaçâo. Caso a Legislador
opte par urn novo figurino juridico-orgarnzativo, os estatutos desta nova entidade
devero possibditar a designaçâo de urna representaço pelo CCISP,

QPedente do CCISP

(PrØfoutor Joaquim Mourato)

Ày. S de Outubro 89 - 3 1050-050 USBOA Tel: 217 928 350/60 FAX: 217 928 369



1- GOVERNO DE SECRrMA
PORTUGAL DACNC!A

Peticâo n. 241/XII/2.
contra a integracâo da Fundaçäo para a Computacão CientIfica Nacional (FCCN) na

Fundacâo para a Ciência e a Tecnologia (FCT, LP.)

0 investimento na )nvestigaço, Desenvolvimento e Inovaco constitui uma prioridade
do Programa do Governo. Cumpre, assim, esc!arecer os pontos referidos na Petiçào
pbIica n2 241/XII/2 contra a integraco da Fundaçäo para a Computaçäo CientIfica
Nacional (FCCN) na Fundaco para a Ciência e a Tecno!ogia (FCT, I.P.).

Em primeiro lugar, informa-se que o desejo expresso pelos signatários de que a FCCN
“seja mantida coma entidade privada de utilidade pôblica, na forma de Fundaçöo” é
juridicamente inviáve!, porquanto a FCCN é, desde a entrada em vigor da Lei n.2
24/2012, de 9 de julho, uma fundacäo püblica de direito privado.

De facto, concluldo o censo “a todas as fundacães, nacionais ou estrangeiras, que
prossigam os seus fins em território nacional para efeitos da avaliaçáo do respetivo
custo/benefIclo e viabilidade financeira e decisáo sabre a sua manutencáo ou extincáo,
sobre a continuaçdo, reduçáo ou cessacáo dos apoios fin anceiros con cedidos, bern
coma sabre a manutencáo ou cancelamento do estatuto de utilidade páblica”,
determinado pela Lei n.2 1/2012, de 3 de janeiro, seguiu-se a ava!iaçäo das fundacöes
que cu!minaria no reconhecimento da importante missão prosseguida pela FCCN. Ta!
reconhecimento está, alias, em consonância com a deciso do Governo no seu ofIcio
de 20 de setembro de 2012 de “näo reduzir ou cessar os apoios financeiros piblicos
e/ou náo cancelar o estatuto de utilidade püblica” da mesma.

A Lei n.2 24/2012, de 9 de juiho, ao determinar a transformaçäo da FCCN numa
fundacäo püblica de direito privado, impâs, portanto, a adaptaço dos seus estatutos a
esse nova regime.

Verificando-se que o nova regime aplicável a FCCN seria limitador em diversas areas,

1



GOVERNO DE SCRETARIA t1 ESTADO
PORTUGAL DACJENaA

nomeadamente no que respeita a flexibilidade de gesto, importante para o
prosseguimento das suas atribuicöes, forarn estudadas, em trabalho conjunto dos
órgäos dirigentes da FCCN corn o Ministério da Educaçao e Ciência, várias soluçöes
alternativas, tendo-se optado pela integração na FCT, l.P., principal entidade
financiadora da FCCN (e da ciência) em Portugal.

A implementaço deste novo modelo institucional terá lugar durante 2013, de acordo
corn o estipulado no Decreto-Lei aprovado em Conselho de Ministros de 14 de
Fevereiro, que define a nova estrutura orgânica da FCT, l.P., que passa a integrar as
atribuiçöes no âmbito da computaçäo cientIfica nacional, que vinham sendo
prosseguidas pela FCCN, corn exceçäo da gestâo, operaço e manutençäo do registo
do domInio de topo correspondente a Portugal.

Corn este diploma é reforçada a relevância dos serviços que vinham sendo prestados
pela FCCN, através da sua rede dedicada a investigaçào, ciência e ensino, e que, desde
a sua implernentação, so vitais para o born funcionarnento e desenvolvirnento
estrutural do Sistema CientIfico e TecnolOgico Nacional e do Sistema de Ensino
Superior. Permite-se igualmente o desenvolvirnento das atribuiçöes anteriormente
prosseguidas pela FCCN, no quadro do Ministério da Educaçao e Ciência, reforçando a
sustentabilidade da respetiva infraestrutura, nao apenas em terrnos financeiros, rnas
tarnbém estendendo a sua rnissäo ao serviço do ensino ern geral, nomeadarnente, a
sua participaço ativa na gestão da rede nacional de escolas. Estabelece-se, ainda, que
a gestào, operaçäo e rnanutenção do registo do domInio de topo correspondente a
Portugal.pt, seja atribulda a urna associação de direito privado a constituir nos termos
da lei, atenta a autossuficiência financeira desta atividade, por forma a garantir a
respetiva independência e autonornia, de acordo corn as rnelhores práticas
internacionais.

Garante-se, assim, a estabilidade do financiarnento da FCCN, o qual passará a
constituir urna das rübricas anuais do orçarnento FCT, l.P.

2



GOVERNO DE SECRETARA DE ESTADO
PORTUGAL

o referido aurnento de custos de administraçäo nâo se verificará, porquanto haverá
urna reduço dos cargos dirigentes corn esta integraco, sendo o futuro Conseiho
Diretivo da FCT, I.P., constituIdo por apenas 4 elernentos, urn dos quais será
responsável pela area da cornputaço cientIfica nacional.

Näo tern igualrnente fundarnento o pressuposto de que a extinco da FCCN e a sua
integraçäo na FCT, I.P., coloquern ern risco a rnanutencão da qualidade dos servicos
que tern prestado ao longo destes anos. Não so aquela será garantida pelo rnernbro do
Conseiho Diretivo da FCT, I.P., corn responsabilidades exciusivas na operaço da FCCN,
como se prevê que a excelência dos serviços prestados por esta, ate agora dirigidos a
instituiçöes do ensino superior e a instituiçöes de I&D, se estenda a outros universos
de utilizadores sob a responsabilidade do MEC [v. o artigo 18.2, OS 1 e 2, alInea I), do
Decreto-Lei n.2 266-G/2012, de 31 de dezernbro].

Importa, finairnente, referir que mantendo-se intocado e intocável o objectivo
essencial — a qualidade dos serviços prestados pela FCCN — apenas se alterando o seu
enquadramento institucional (integraco nurn I.P., vocacionado para o apoio ao
Sistema CientIfico e TecnolOgico Nacional), não se vislumbrarn razöes para que o CRUP
e o LNEC näo continuern a contribuir para a eficiência da FCCN nos terrnos exatos ern
que o fizeram ao longo dos i)tirnos 25 anos.

Secretaria de Estado da Ciência, 13 de rnarço 2013.
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Exmo. Senhor
Presidente da Comissão de Educaçao, Ciênca e
Cultura da Assembleia da Repüblica

,
Deputado Dr. José Ribeiro e Castro
Palácio de S. Bento
1249-068 Lisboa

v. referenda v. comunicacäo n. referencia data
Of. no 148/8a_ 2013.03.13 GR.051.2690-2013 2013.03.21
CECCI2O1 3
assunto
Petiçao n° 241/XIl/2

- Pedido do informaçao

Na sequéncia do of icio de V. Exa. corn a referenda em epIgrafe, sobre o assunto acima indicado,
virnos apresentar a nossa pronüncia sobre a petição em causa.

Atendendo a que o Conselho do Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP) já so
pronunciou sobre o assunto a quo alude a peticäo, a posição quo aqui transmitimos segue muito
do perto o documento elaborado polo CRUP.

Em causa está a decisão do Conselho do Ministros do intograr a missão o as atribuicOes da
Fundaçâo para a Computação CientIfica Nacional (FCCN) na Fundaçao para a Ciência e
Tecnologia, l.P (FCT).

Consideramos que esta decisão inesperada, justificada exclusivamente pela conveniência do
extinguir uma fundação e de reduzir o nümero de dirigentes, é realizada do forma precipitada,
desajustada e potencialmente lesiva do normal funcionamento de uma infraestrutura fundamental
da comunidade cientifica e universitária, A FCCN, ao contrário do muitas outras instituicoes
congéneres, tern desompenhado as suas funcoos do forma competente e profissional e a sua
extincao é, em ültima análise, urn orro técnico e polItico cujo impacto urge minimizar. A mudança
do estatuto, a quo o atual enquadrarnento legal obriga, poderia ser realizada de formas
altornativas o menos penalizadoras dos interesses das Universidades que a sua intogração na
FCT configura.

Dosdo a sua criação, em 1996, a FCCN torn tido urn papel fundamental na criaçao o manutonção
do infraestruturas partilhadas do comunicacao e sorviços para a comunidade cientifica nacional. A
importândia crosconto da informática e da comunicacâo do dados foi acompanhada do forma
exemplar pola FCCN corn o dosonvolvimonto da Redo Ciéncia, Tecnologia e Sociedado (RCTS),



que conseguiu ao longo dos ültimos antecipar as necessidades da comunidade cientIfica e
disponibilizar de forma permanente, fiável e corn elevada qualidade técnica, os serviços de
cornunicação de dados indispensáveis ao seu funcionamento. A interligação direta a rede de
investlgacao Europeia GEANT corn larguras de banda muito elevadas, o suporte de protocolo
lPv6 desde 2003, que a rnaioria dos operadores cornerciais so agora corneçarn a considerar, e a
oferta de servicos avançados de nivel 2, permitindo ligaçöes dedicadas a outros centros de
investigaçao Europeus e mundials, são alguns dos serviços disponibilizados pela FCCN que
seriarn difIceis de obter por parte de operadores cornercials. Somam-se a estes urn relevante
conjunto de serviços partilhados pela cornunidade universitária e cientifica, onde se destacam a
gestão e operaçao ern Portugal da rede sern fios Eduroarn, os servicos de federação e
autenticaçao da comunidade acadérnica, RCTS-AAI, a rede académica de servicos de voz,
VolP@RCTS, o repositOrio de conteüdos abertos, RCAAP, e a gestão dos servicos da Biblioteca
on-line, B-On. Para alérn destes, a FCCN presta ainda servicos transversais relevantes para o
Pals, como a gestao do ponto de interligação nacional de operadores de telecornunicaçOes
GigaPix, o serviço de registo de nornes do dorninio,pt, o servico de resposta a incidentes de
segurança CERT.pt e a gestão do arquivo da web portuguesa.

A FCCN tern ainda desernpenhado urn papel agregador dos serviços operacionais de inforrnática
dispersos pela cornunidade cientifica, possibilitando e dinamizando a partilha de experiéncias, a
troca de opiniOes e a divulgação técnica, funcionando na prática corno urn fOrum de discussão,
debate e forrnaçao continua que muito tern contribuldo para a exceléncia de servicos e o
desenvolvimento das competências técnicas operacionais nos serviços informáticos
Universitários.

Pela sua estrutura e pelo papel que tern no funcionarnento do sisterna cientifico nacional a FCCN
teve corno rnembros fundadores orgãos do Estado Laboratorios de lnvestigaçao e as
Universidades Esta cornposição ainda hoje refletida no seu Conselho Geral foi urn factor
fundarnental para a sua independencia que deveria ser preservado A presença do Conselho de
Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP) no Conselho Geral da FCCN foi, ate agora, urn
garante do alinhamento dos seus objetivos corn os requisitos da atividade universitária.

Numa altura em que a conveniéncia de partilha de recursos e serviços por parte das
Universidades é urna realidade crescente, a FCCN afigurava-se, pela sua independência,
corn peténcia, rigor técnico e ligaçao as universidades, corno urn ponto Obvio de agregaçao e uma
possivel base para a otirnização e gestão eficiente de recursos inforrnáticos. Corn a integraçao da
FCCN na FCT, instituiçao corn propOsitos e rnissão clararnente distintos, sern cornpeténcias
técnicas especIficas na area das redes de cornunicação e serviços partilhados e, sobretudo, sem
ligação direta as universidades e na dependência exclusiva da tutela, não se antevê que a nova
estrutura possa continuar a servir o papel agregador que ate agora aquela desempenhava. De
facto, não se antecipa corno a FCT, entidade corn vocação financiadora do sisterna cientIfico rnas
independente deste, pode integrar e gerir de forrna eficaz uma infraestrutura técnica operacional



que e, na prática, parte integrante do sistema cientifico e universitário. De igual modo, também
não se antevê como a FCT, no seu enquadramento atual, poderá vir a responsabilizar-se por
serviços técnicos transversais que ultrapassam a dominlo estrito da cornunidade cientIfica, coma
a gestâo da interligaçao entre operadores de telecomunicaçöes comerciais ou a servico de
registo do dominio.pt.

A integração da FCCN na FCT virá ainda a obrigar a urna profunda revisão de estatutos, estrutura
orgânca e regulamento nternos. Nurna area em que os recursos humanos altamente qualificados
são ndispensáveis e muito solicitados pelo mercado, mesmo em alturas de crise coma a atual, a
alteração agora anunciada pode vir a provocar uma rápida perda de quadros técnicos
fundamentals, a qual determinará certamente uma deterioraçao significativa da qualidade de
serviço.

Deste modo, a decisão de extincão da FCCN, tomada de forma unilateral pelo Governo, sem
discussão püblica ou consulta dos membros fundadores e, em particular, retirando a pasiçâo do
CRUP enquanto parte integrante da tutela da Fundaçâo, causa grande apreensão. Trata-se de
uma extinção lesiva dos interesses da Universidades, não apenas por comprometer a sua
independéncia, mas tam bern par ser urn obstáculo a agregacão e partilha de servicos e, em tltima
análise, porque ira traduzir-se na degradaçao da qualidade e variedade dos serviços atualmente
dispon Iveis.

Assirn, considera-se da maior conveniência que seja reforçada a unidade e independência
funcional dos serviços da atual FCCN, e que seja encontrado urn enquadramento operacional que
permita a continuaçao do papel fiscalizador do CRUP na atividade da nova unidade

Corn as meus curnprimentas

ORfo

(José Carlos D. Marques dos Santos)
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Ex. Senhor
Dr. José Ribeiro e Castro
Presidente da Comissão de Educaçäo, Ciência e Cultura
Assemblela da Repüblica
Palácio de S. Bento
1249-068 Lisboa

Sua referenda: Sua comunicaçao de: Nossa referencia Data
Of. N. 129/8a — CECc/2013 28/02/2013 19-12-2012

Assunto: Petiçäo fl.2 241/Xll/2. — Resposta a pedido de informaçao

Relativamerite ao ofIcio acima referenciado, veriho informar V. Ex. que o CRUP
analisou a matéria constante da Peticão n.9 241/XJI/2., tendo acordado enviar a essa
Comissäo o parecer que se remete em anexo, solicitado a dois especialistas que representam

este Conseiho em todas matérias relacionadas corn as tecnologias de informação e
comunicação, bern corno corn as infraestruturas de comunicaçäo de dados.

Corn os meihores cumprirnentosfr

Antonio Renas

Presidente do CRUP

Anexo: Parecer



Sobre a integracão da FCCN na FCT

Por comunicado do conseiho de ministros de 11 de dezembro de 2012, acomunidade cientifica e universitária foi informada, de forma abreviada, sobre aintegracao da missão e das atribuicOes da Fundação para a ComputacaoCientIfica Nacional (FCCN) na Fundação para a Ciência e Tecnologia, LP (FCT).
Esta decisão inesperada, justificada exciusivamente pela conveniência deextinguir urna fundação e de reduzir o nürnero de dirigentes, é realizada deforma precipitada, desajustada e potencialmente lesiva do normalfuncionamento de uma infraestrutura fundamental da comunidade cientIfica euniversitária. A FCCN, ao contrário de muitas outras instituicóes congéneres, terndesempenhado as suas funçOes de forma competente e profissional e a suaextincao é, em ültirna análise, urn erro técnico e politico cujo impacto urgeminirnizar. A rnudança de estatuto, a que o atual enquadrarnento legal obriga,poderia ser realizada de formas alternativas e menos penalizadoras dosinteresses das Universidades que a sua integracão na FCT configura.
Desde a sua criação, em 1996, a FCCN tern tido urn papel fundamental nacriação e rnanutenção de infraestruturas partilhadas de comunicação e serviçospara a cornunidade cientifica nacional. A importância crescente da inforrnática eda comunicação de dados foi acompanhada de forrna exemplar pela FCCN corn odesenvolvirnento da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS), que conseguiuao longo dos ültirnos antecipar as necessidades da comunidade cientIfica edisponibilizar de forma permanente, fiável e corn elevada qualidade técnica, osserviços de comunicação de dados indispensáveis ao seu funcionarnento. Ainterligacao direta a rede de investigação Europeia GEANT corn larguras debanda rnuito elevadas, o suporte de protocolo IPv6 desde 2003, que a maioriados operadores cornerciais so agora cornecarn a considerar, e a oferta de serviçosavancados de nIvel 2, perrnitindo ligaçOes dedicadas a outros centros deinvestigação Europeus e mundiais, são alguns dos servicos disponibilizados pelaFCCN que seriam difIceis de obter por parte de operadores comerciais. Somarnse a estes urn relevante conjunto de servicos partilhados pela comunidadeuniversitária e cientIfica, onde se destacarn a gestão e operacão em Portugal darede sern fios Eduroarn, os servicos de federação e autenticação da cornunidadeacadérnica, RCTS-AAI, a rede acadérnica de servicos de voz, VoIP@RCTS, orepositório de conteüdos abertos, RCAAP, e a gestão dos serviços da Bibliotecaon-line, B-On. Para além destes, a FCCN presta ainda serviços transversaisrelevantes para o Pais, como a gestão do ponto de interligacao nacional deoperadores de telecornunicacães GigaPix, o servico de registo de nomes dodorninio.pt, o servico de resposta a incidentes de seguranca CERT.pt e a gestãodo arquivo da web portuguesa.

A FCCN tern ainda desempenhado urn papel agregador dos serviçosoperacionais de informática dispersos pela comunidade cientIfica, possibilitandoe dinarnizando a partilha de experiências, a troca de opiniöes e a divulgacaotécnica, funcionando na prática corno urn forum de discussão, debate e formaçãocontinua que muito tern contribuIdo para a exceléncia de serviços e odesenvolvimento das competências técnicas operacionais nos servicosinformáticos Universitários.

Pela sua estrutura e pelo papel que tern no funcionamento do sistemacientifico nacional, a FCCN teve como membros fundadores Orgãos do Estado,LaboratOrios de lnvestigaçao e as Universidades. Esta cornposicao, ainda hoje



reflectida no seu Conseiho Geral, foi urn factor fundamental para a suaindependência que deveria ser preservado. A presenca do Conseiho de Reitoresdas Universidades Portuguesas (CRUP) no Conselho Geral da FCCN foi, ate agora,urn garante do alinhamento dos seus objectivos corn os requisitos da atividadeuniversitária.

Numa altura em que a conveniência de partilha de recursos e servicos porparte das Universidades é uma realidade crescente, a FCCN afigurava-se, pela suaindependência, competência, rigor técnico e ligaçao as universidades, como urnponto óbvio de agregação e uma possIvel base para a optimizacão e gestãoeficiente de recursos informáticos. Corn a integração da FCCN na FCT, instituiçãocorn propósitos e missão clararnente distintos, sem competências técnicasespecificas na area das redes de cornunicação e serviços partilhados e,sobretudo, sem ligacao direta as universidades e na dependência exciusiva datutela, não se antevê que a nova estrutura possa continuar a servir 0 papelagregador que ate agora aquela desempenhava. De facto, no se antecipa como aFCT, entidade corn vocação financiadora do sistema cientIfico mas independentedeste, pode integrar e gerir de forma eficaz uma infraestrutura técnicaoperacional que e, na prática, parte integrante do sistema cientIfico euniversitário. De igual modo, também não se antevé como a FCT, no seuenquadramento atual, poderá vir a responsabilizar-se por serviços técnicostransversais que ultrapassam o domInio estrito da comunidade cientIfica, como agestão da interligacão entre operadores de telecornunicacoes comerciais ou oservico de registo do domInio .pt.
A integracão da FCCN na FCT virá ainda a obrigar a uma profunda revisãode estatutos, estrutura orgânica e regulamento internos. Numa area em que osrecursos hurnanos altarnente qualificados são indispensáveis e muito solicitadospelo mercado, mesmo em alturas de crise como a atual, a alteração agoraanunciada pode vir a provocar uma rápida perda de quadros técnicosfundarnentais, a qual determinará certamente uma deterioracão significativa daqualidade de servico.

Deste modo, a decisão de extincão da FCCN, tomada de forma unilateralpelo Governo, sern discussão püblica ou consulta dos membros fundadores e, emparticular, retirando a posicão do CRUP enquanto parte integrante da tutela daFundação, causa grande apreensão. Trata-se de uma extincão lesiva dosinteresses da Universidades, não apenas por comprometer a sua independência,mas também por ser urn obstáculo a agregação e partilha de servicos e, emüitirna análise, porque ira traduzir-se na degradacão da qualidade e variedadedos servicos atualmente disponIveis.
Assim, considera-se da major conveniência que seja reforçada a unidade eindependência funcional dos serviços da atual FCCN, e que seja encontrado urnenquadramento operacional que permita a continuação do papel fiscalizador doCRUP na atividade da nova unidade.

Fernando Mira da Silva, Membro do Conselho de Gestão do 1ST (TIC)LIgia Maria Ribeiro, Pró-Reitora da UP (Universidade Digital)



FCT Funclação para a Ciência e a Tecnologia

Exmo. Sr. Presidente da Comissão de

Educacao, Ciência e Cu[tura

Dr. José Ribeiro e Castro

I Assembleia da Repüb[ica

I Patácio de S. BentoFCT/2703/14/3/2013/S
1249-068 LISBOA

Assunto: Resposta a Peticão n.° 241/XII/2.a “Solicitam a não integração da
Fundacão para a Computação CientIfica Nacionat (FCCN) na Fundacao para
a Ciência e a Tecnotogia, IP (FCT,I.P.)”

A FCT, . P., tern por rnissão o desenvolvimento, o financiarnento e a avaliaçao de
instituiçöes, redes, infraestruturas, equipamentos cientificos, programas, projetos e
recursos humanos em todos os domInios da ciência e da tecnologia, bern como o
desenvolvirnento da cooperação cientifica e tecno[ógica internaciona( e, ainda, a
coordenaçao das poh’ticas p(ibticas de ciência e tecno[ogia. 0 Decreto-Lei n.° 266-G/2012,
de 31 de dezembro, determinou ainda que a FCT, I.P. fosse responsável pelo
desenvolvimento dos meios nacionais de computação cientifica, promovendo a instalacao e
uti[izaçao de rneios avançados e a sua articulação em rede.

Acresce clarificar que no Decreto-Lei n.° 125/2011, de 29 de dezembro, já era atribuiçao
da FCT, LP.. “promover e apoiar a criacão e a modernizacao de infraestruturas de apoio as
atividades de investigação cientIfica e de desenvolvimento tecnotógico, norneadamente o
desenvo[virnento da Rede Ciência, Tecnotogia e Sociedade (RCTS), assegurando a sua
evolucao corno rede integrada de apoio a investigaçao e ensino corn os serviços necessários
e a apropriada conectividade nacionat e internacionat.”

Os signatários da petição em epigrafe soticitam que a FCCN nao seja “inserida no FCT e que
seja mantida como entidade privada de utilidade páblica, no forma de Fundaçao”.
Considerando que, desde a entrada em vigor da Lei n.° 24/2012, de 9 de juiho, a FCCN é
uma fundação ptib1ica de direito privado, o proposto pelos signatários não é juridicamente
exequlvet, sendo necessária a apropriacao dos estatutos existentes ao regime atuat.

Conseiho Diretivo • Av. D. Carlos I, 124-i / 126 • 1249-074 Lisboa, Portugal



FCT Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Considerando que a FCT, I.P. era jé a principal entidade financiadora da FCCN, foi decidido
pelo Governo que a FCCN seria integrada na FCT, I.P. ficando assim garantida a
estabilidade financeira da FCCN que passará a constituir uma das rtibricas orçamentais da
FCT, .P.

De acordo corn o aprovado ern Conseiho de Ministros de 14 de Fevereiro, as atribuiçöes no
âmbito da cornputação cientIfica nacional que vinharn sendo prosseguidas peta FCCN serão
integradas na nova estrutura orgânica da FCT, l.P., corn excecao da gestão, operação e
rnanutençao do registo do dorninio de topo correspondente a Portugal que será gerido por
uma associação de direito privado, corn independência financeira, por forma a garantir a
respetiva autonornia e de acordo corn as rnelhores práticas internacionais.

Os signatários afirrnam ainda que esta integração “envolve urn aumento de custos de
administraçao”. 0 Conselho Diretivo da FCT, I.P., será constituldo por apenas 4 elernentos,
urn dos quais corn responsabilidade peta area da cornputação cientifica nacionat, nao se
verificando o aurnento de cargos dirigentes dectarado.

o Consetho Diretivo da FCT, I.P., e o Conseiho Diretivo da FCCN estão a trabathar em
conjunto de rnodo a que todas as funçoes atualmente asseguradas peta FCCN sejam
integrairnente garantidas e que a qualidade dos serviços não seja comprornetida. E corn
agrado que informarnos que a transiçäo está a decorrer corn total norrnatidade.

Corn os methores cumprirnentos,

O Presidente do Consetho Diretivo

Miguel Seabra

Conseiho Diretivo • Av. D. Carlos I, 124-i / 126 • 1249-074 Lisboa, Portugal



Ana Barriga

De: alexq©ibmc.up.pt
Enviado: quinta-feira, 21 de Marco de 2013 12:11
Para: Comissäo 8

- CECC XII
Assunto: ASSEMBLEIA DA REPUBLICA - PETIcA0 N° 241/XII/2

F x a Sra C. Lernanda Bastos Fernandes,
agradeca qu’ entregasse ao Exrno Sr. Deputado Dr. Jose Rbeiro e Castro a segunte rnforrnaçäo.Mu to ubr gado
soc tosos umprimentos,

e Ouintanilha
ecrctario do CLA

F mu Senhor Deputado Dr. José Ribero e Castro,
P ‘s’dertu Comissäo de Educação, Ciência e Cultura,

i esposta ao que nos foi solicitado, de nos pronuncarnos sobre a Peticão n2241/Xll/2 gostaria det snsmitir a seguinte nforrnaçäo:

0 CIA rnanfestou em cornurncado conjunto corn o CRUP de 4 de Janeiro a sua firme e fundarnentadaoiscordância da ntençao anunciada pelo Governo de extinguir a Fundação para a Cornputaçäo CientIficaNac oial (FCCN), as duas entidacies notaram que nào toram consuitadas pelo Governo sabre esta matenao fundamental interesse cientIfico e académico, em clara violaçäo da Ic;, e declararam esperar que aGoverno atendendo as crIticas de todos as especialistas e a pos;ço aqui rnan;festada, reconsidere anm çao anunciada.

• Fo; declarado pela Secretana de Estado da Ciéncia a essa Cornissäo Parlarnentar em aud;ço de 9 deJ nc no que ‘a Governo reconhece, e tern no d;to, que a FCCN é urna estrutura de grande ;mportancianacional, pelas razöes todas que nos sabernos, que nào vale a pena aqul enurnerar. E uma estrutura deard. importânc;a, de grande eficiência, de grande eficacia, absolutamente indispensavel ConcordarnosLorn ustes qualificativos da FCCN e no compreendemos a razão para, sendo assim a Governo insistir naextncao da FCCN e integraçàa na FCT dos serv;ços que presta ao sasterna cient;fico e do ens;na superiorn cional Quanda se tern urna entidade que reconhecidarnente assegura uma ;nfraestrutura cssenc;al cornq a dad c de farma eficaz e eficiente, a que é raro, convérn manté-la

• 0 CiA está preacupado corn a passivel degradação dos serviços prestados pela FCCN ao sisternaci n tCco e do ensina superior, prevista par vários especialistas, coma é do conhec;rnento pü’blico eta jibe n efer da cm pareceres e declaraçdes do CRUP e do CCISP, Na verdade, estes serv;cos saoessonciats para as act;v;dades cient;ficas que decorrem nos laboratorias de ;nvestigaçãa e nasuniversidades portugueses. 0 CLA esta tambern preocupado corn a possibilidade de aurnento de custosp ra o s; tema de C&T nacional que podera decorrer se urna tat degradaça de serviços se v;er a observa

• 0 CL conhece que no ano passada a FCT teve de recorrer a FCCN para realizar a processo de concursa.‘mgoc;açdo e contratação de fornecimento de conteudas da b on Bibhoteca do Conhecimento Onlinenesno depois da posiçâa contratual da FCCN nos contratos anteriores que cessavarn no final de 2012tc re transitado para a FCT em Marco do mesmo ano, dada que a enquadrarnerta da FCT coma InstitutoPublico não permitla assegurar as procedimentos necessarias em tempo util, 0 CLA receia cam estemndamenta que a enquadrarnento processual da FCT venha a dificultar au impossibilitar a accãa eficaz eae’ e dos ‘erviças que tran itarcm d FCCN para a FCT, Esta pica upaco e agravada ola constatacdoCi rccr ssidade da FCT recorrer a FCCN tao recenternente e a praposito doc ortratos corn eaitoras



internadonais relativos a b-on, dado que esta biblioteca de acesso online a artlgos cientificos e a oc.trc.s

publlcaçOes clentificas comerciats e de utlhzação corrente e imprescindivel da comunidade clentifica, ma

esta ocorrência aventa a possibilidaoe ae resultarem obstáculos a eflcacia e eficienc,a mesmo de outras

servicos prestados pela FCCN.

0 CIA e favorávet a generalizaçäo dos processos de avaliaçâo cientifica a avaliaçào objectiva e

independente de instituiçöes pUblicas e a consequente aplicaçk dos resultados das avallaçOes. 0 Governc’

cornun coti a FCCN em Setembro de 2012 o resultado positivo obtido na avaliaçäo real zada as fundd ö

desde o inIclo desse ano, incluindo a decisâo de manter o nivel de financiarnento püblico anterior sem

reduçôes, contranamente ao que aconteceu a grande malorla das fundacöes avaliadas. Assim, 0 CIA ye

corn apreensâo que o Governo tenha decidido menos de três meses depois a extlnçäo desta fur’daçào,

contrarlando os resultados da avallaçâo realizada.

• 0 CIA constata aue na escntura de constftuiçäo da FCCN de 23 de Dezembro de 1986. corn uma pa t

substancial do financiamento inidal proveniente das verbas resultantes da adesäo de Portugal ao CERN c

no seguirnento de recomendaçOes do Conselho Cientifico da ComlssAo Nacional CERN, consta que a F C’1

é estabelecida como fundaçâo de duracâo Ilirnitada gozando de plena autonomia financeira e corn acção

apenas subordinada as regras do direito pnvado, tendo corno fundadores corn mandatos de duracao

ilimitada, pelo que a decisäo de inserçäo de serviços da FCCN no Instituto Püblico que é a FCT viola estes

pressupostos. Constata tarnbem que, de acordo corn os estatutos da FCCN, compete ao Consetho Ge at

desta fundaçäo deliberar sobre a transformaçâo ía extlnção da Fundaçâo, e que estas declsöes so podem

ser tomadas em sessäo expressamente convocada pan o efeito e por rnaloria de trés quartos dos

membros em efectividade de funçOes, o que quer dlzer que na prática tern de ser por unanimidade dos

seus três membros (FCT, CRUP, LNEC). Assim, näo se compreende como pôde o Conselho de Ministro

decidir em Dezernbro a ext;ncâo da FCCN, e ate sem o conhecimento prévio de todas estas entidades

• 0 CIA também nâo entende corno uma decisào sobre urn assunto tao vital para as actividades

cientificas e acadérnicas como este possa ter sido tornada sern consulta das lnstltuiçöes cientificas e o

ensino superior e da comunidade cientifica e académica, e ate, como se veio depois a verificar, contra a

opiniäo de várlas dessas entidades e de urn grande nUmero de rnernbros da cornunidade cientifica a

acadérnica. Neste aspecto, notamos que os subscrltores da Petição Incluern 80% dos

directores/coordenadores dos Laboratôrlos Associados, a rnaioria dos directores/coordenadores das na s

de 300 Unldades de t&D avaliadas positlvamente e financladas pela FCT, os S ex-presidentes da FCT/JNICT

que exerceram funçoes nos Ultimos 26 anos corn excepcäo de urn entretanto fatecido que esteve nesta.

funçoes durante 6 anos, 2 dos 3 ex-presldentes da FCCN que curnulativarnente exerceram funçöes

durante 19 anos, e ate mais de 60% dos próprios actuals conseiheiros cient(flcos da PCI, entre os quais

dos presidentes dos 4 Conselhos Cientificos da FCT, mats preclsamente todos os que trabalharr em

Portugal.

Corn os meus meihores cumprirnentos,

Alexandre Quintanllha
Secretário do CIA

From: alexq@ibnx.up.pt [rnadto:aiexgø.IbmcJj,pJ

Sent: qulnta-feira, 14 de Marco de 2013 14:42
To: luls.magalhaes@math.lstutl.pt
Subject: Fw: ASSEMBLEIA DA REPUBLICA - PETIO N° 241/XII/2
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